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O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º O inciso I do art. 198 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 

2002, terá a seguinte redação:  

“ Art. 198. ................................................................ 

I - contra os incapazes de que trata o art. 3º e contra 

aqueles que não possam, por causa transitória ou 

permanente, exprimir sua vontade. (...) 

 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

No Direito Civil, a prescrição é conceituada como sendo a perda da 

pretensão do titular de um direito que não o exerceu em determinado período de 

tempo. 

O professor Agnelo Amorim Filho, em clássico artigo, de 1961, sobre 

o tema, intitulado Critério científico para distinguir a prescrição da decadência e para 

identificar as ações imprescritíveis1, em que discute o estabelecimento de um critério 

científico para a definição da prescrição, concluiu o seguinte: 

Reunindo-se as três regras deduzidas acima, tem-se um critério 

dotado de bases científicas, extremamente simples e de fácil 

aplicação, que permite, com absoluta segurança, identificar, a priori, 

as ações sujeitas a prescrição ou a decadência, e as ações 

perpétuas (imprescritíveis). Assim:  

1ª) - Estão sujeitas a prescrição (indiretamente, isto é, em virtude da 

prescrição da pretensão a que correspondem): - todas as ações 

condenatórias, e somente elas;  

2ª) - Estão sujeitas a decadência (indiretamente, isto é, em virtude 

da decadência do direito potestativo a que correspondem): - as 

                                                      
1 AMORM FILHO, Agnelo. Critério científico para distinguir a prescrição da decadência e para identificar as 

ações imprescritíveis. Direito Contemporâneo. Disponível em: <http://www.direitocontemporaneo.com/wp-

content/uploads/2014/02/prescricao-agnelo1.pdf>. Acesso em 25.05.2018. 

http://www.direitocontemporaneo.com/wp-content/uploads/2014/02/prescricao-agnelo1.pdf
http://www.direitocontemporaneo.com/wp-content/uploads/2014/02/prescricao-agnelo1.pdf
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ações constitutivas que têm prazo especial de exercício fixado em 

lei;  

3ª) - São perpétuas (imprescritíveis): - a) as ações constitutivas que 

não têm prazo especial de exercício fixado em lei; e b) todas as 

ações declaratórias.  

Várias inferências imediatas podem ser extraídas daquelas três 

proposições. Assim: a) não há ações condenatórias perpétuas 

(imprescritíveis), nem sujeitas a decadência; b) não há ações 

constitutivas sujeitas a prescrição; e c) não há ações declaratórias 

sujeitas a prescrição ou a decadência.  

Uma grande vantagem do critério aqui sugerido é que, tendo como 

um dos pontos de partida, para sua dedução, a categoria dos 

direitos potestativos, pode, contudo, ser acolhido e utilizado até 

mesmo por aqueles que não reconhecem essa categoria, desde que 

admitam a existência de ações constitutivas, pois as duas situações 

são perfeitamente conciliáveis, conforme acentua CARNELUTTI 

(Sistema de Derecho Procesal Civil, 1/172).  

Mais recentemente, o professor Roberto Paulino de Albuquerque 

Júnior, ao abordar a matéria no artigo Distinção entre prescrição e decadência no 

Direito Privado, concluiu que “o critério distintivo proposto por Agnelo Amorim Filho 

permanece atual, relevante e abre importantes caminhos para a reflexão crítica a 

respeito do importante tema tratado em sua obra”2. 

A VIII Jornada de Direito Civil promovida pelo Conselho da Justiça 

Federal e concluída em 27 de abril de 20183, aprovou o seguinte enunciado4 como 

proposta de reforma legislativa: 

                                                      
2 ALBUQUERQUE JÚNIOR, Roberto Paulino. Distinção entre prescrição e decadência no Direito Privado. 

Revista Consultor Jurídico, 16 de abril de 2018. Disponível em:< https://www.conjur.com.br/2018-abr-

16/direito-civil-atual-distincao-entre-prescricao-decadencia-direito-privado>. Acesso em 24.05.2018.  
3 Brasil. CJF. VIII Jornada de Direito Civil é finalizada no CJF com aprovação de 33 enunciados. Disponível 

em:<http://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2018/abril/viii-jornada-de-direito-civil-e-finalizada-no-cjf-com-

aprovacao-de-33-enunciados>. Acesso em 31.05.2018. 
4 Brasil. CJF. Enunciados aprovados na VIII Jornada de Direito Civil. Disponível 

em:<http://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/centro-de-estudos-judiciarios-1/publicacoes-

1/jornadas-cej/enunciados-publicacao-site.pdf>. Acesso em 31.05.2018. 

https://www.conjur.com.br/2018-abr-16/direito-civil-atual-distincao-entre-prescricao-decadencia-direito-privado
https://www.conjur.com.br/2018-abr-16/direito-civil-atual-distincao-entre-prescricao-decadencia-direito-privado
http://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2018/abril/viii-jornada-de-direito-civil-e-finalizada-no-cjf-com-aprovacao-de-33-enunciados
http://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2018/abril/viii-jornada-de-direito-civil-e-finalizada-no-cjf-com-aprovacao-de-33-enunciados
http://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/centro-de-estudos-judiciarios-1/publicacoes-1/jornadas-cej/enunciados-publicacao-site.pdf
http://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/centro-de-estudos-judiciarios-1/publicacoes-1/jornadas-cej/enunciados-publicacao-site.pdf
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ENUNCIADO PROPOSTO – Art. 198: Contra os incapazes de que 

trata o art. 3º e contra aqueles que não possam, por causa 

transitória ou permanente, exprimir sua vontade. 

A proposta de reforma legislativa consubstanciada no enunciado 

proposto objetiva ampliar as causas que impedem ou suspendem a prescrição, 

notadamente para “aqueles que não possam, por causa transitória ou permanente, 

exprimir sua vontade”. Ou seja, objetiva-se proteger unilateralmente o incapaz. O 

prazo prescricional fica impedido de fluir (se a causa é verificada antes de seu início) 

ou suspenso (se a causa é verificada após o seu início), e apenas com a cessação 

da causa que o impediu de fluir ou o suspendeu é que ele tem sua fluência regular, 

do início ou de onde havia parado, conforme o caso5. 

A proposição que ora apresentamos tem por finalidade incorporar no 

ordenamento jurídico nacional a proposta de reforma legislativa aprovada na VIII 

Jornada de Direito Civil promovida pelo Conselho da Justiça Federal, ampliando a 

proteção para aqueles que não possam, por causa transitória ou permanente, 

exprimir sua vontade. 

Sala das Sessões, em 04 de julho de 2018. 

Deputado AUGUSTO CARVALHO 
Solidariedade/DF 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

 

Institui o Código Civil. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

 
PARTE GERAL 

 
LIVRO I 

                                                      
5 SILVA, Patrick Lendl. Empório do Direito. O prazo prescricional e as causas que impedem ou suspendem a 

sua fluência. Disponível em:< http://emporiododireito.com.br/leitura/o-prazo-prescricional-e-as-causas-que-

impedem-ou-suspendem-a-sua-fluencia>. Acesso em 29.05.2018.  

http://emporiododireito.com.br/leitura/o-prazo-prescricional-e-as-causas-que-impedem-ou-suspendem-a-sua-fluencia
http://emporiododireito.com.br/leitura/o-prazo-prescricional-e-as-causas-que-impedem-ou-suspendem-a-sua-fluencia
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DAS PESSOAS 
 

TÍTULO I 
DAS PESSOAS NATURAIS 

 
CAPÍTULO I 

DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE 
 

Art. 1º Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil. 
 
Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei 

põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro. 
 
Art. 3º São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil 

os menores de 16 (dezesseis) anos. (Artigo com redação dada pela Lei nº 13.146, de 
6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após a publicação) 

I - (Revogado pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, 
em vigor 180 dias após a publicação) 

II - (Revogado pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, 
em vigor 180 dias após a publicação) 

III - (Revogado pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, 
em vigor 180 dias após a publicação) 

 
Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 
7/7/2015, em vigor 180 dias após a publicação) 

I - os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos; 
II - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; (Inciso com redação dada pela 

Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após a 
publicação) 

III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua 
vontade; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 
7/7/2015, em vigor 180 dias após a publicação) 

IV - os pródigos. 
Parágrafo único. A capacidade dos indígenas será regulada por legislação especial. 
(Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 
7/7/2015, em vigor 180 dias após a publicação) 
....................................................................................................................................................... 

LIVRO III 
DOS FATOS JURÍDICOS 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO IV 
DA PRESCRIÇÃO E DA DECADÊNCIA 

 
CAPÍTULO I 

DA PRESCRIÇÃO 
 

Seção I 
Disposições Gerais 

 
Art. 189. Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, 

pela prescrição, nos prazos a que aludem os arts. 205 e 206. 
 
Art. 190. A exceção prescreve no mesmo prazo em que a pretensão. 
 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
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Art. 191. A renúncia da prescrição pode ser expressa ou tácita, e só valerá, sendo 
feita, sem prejuízo de terceiro, depois que a prescrição se consumar; tácita é a renúncia 
quando se presume de fatos do interessado, incompatíveis com a prescrição. 

 
Art. 192. Os prazos de prescrição não podem ser alterados por acordo das partes. 
 
Art. 193. A prescrição pode ser alegada em qualquer grau de jurisdição, pela parte 

a quem aproveita. 
 
Art. 194. (Revogado pela Lei nº 11.280, de 16/2/2006, publicada no DOU de 

17/2/2006, em vigor 90 dias após a publicação) 
 
Art. 195. Os relativamente incapazes e as pessoas jurídicas têm ação contra os 

seus assistentes ou representantes legais, que derem causa à prescrição, ou não a alegarem 
oportunamente. 

 
Art. 196. A prescrição iniciada contra uma pessoa continua a correr contra o seu 

sucessor. 
 

Seção II 
Das Causas que Impedem ou Suspendem a Prescrição 

 
Art. 197. Não corre a prescrição: 
I - entre os cônjuges, na constância da sociedade conjugal; 
II - entre ascendentes e descendentes, durante o poder familiar; 
III - entre tutelados ou curatelados e seus tutores ou curadores, durante a tutela ou 

curatela. 
 
Art. 198. Também não corre a prescrição: 
I - contra os incapazes de que trata o art. 3o; 
II - contra os ausentes do País em serviço público da União, dos Estados ou dos 

Municípios; 
III - contra os que se acharem servindo nas Forças Armadas, em tempo de guerra. 
 
Art. 199. Não corre igualmente a prescrição: 
I - pendendo condição suspensiva; 
II - não estando vencido o prazo; 
III - pendendo ação de evicção. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 
Íntegra dos enunciados aprovados na VIII Jornada de Direito Civil já pode ser consultada 
Publicação 
 
PROPOSTA DE REFORMA LEGISLATIVA 
 
ENUNCIADO PROPOSTO – Art. 198: Contra os incapazes de que trata o art. 3º e contra 
aqueles que não possam, por causa transitória ou permanente, exprimir sua vontade. 

 
FIM DO DOCUMENTO 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=541113&seqTexto=43397&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=541113&seqTexto=43397&PalavrasDestaque=

